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DE MONTANHISMO E ESCALADA -

ESTA!UTÓ 

ÇAPfTuLQI 

DA ENTlDAQE E SEUS FINS 

Art. 1' • /l. Confederaçao Brasileira de Montanhismo e Escalada, designada pala sigla 
CBME, filiada à UniAo lntemadonal de AaaociaçOes de Alpinismo, designada 
pela sigla UIAA, através da Faderaçllo de Eaporte de Montanha do Rio de 
Janeiro, designada pela sigla FEMERJ, umas das ~ntidades fundadoras, ·é 
ums assOCiação sem fins lucrativos, de caráter desportivo e ambiental, 
fundada na ddade do Rio de Janairo;aos quinze · <lias do mês de julho de 
2004 e constituida pelai Entidades filiadas de organ~çllo a regulamentaçllo 
do montanhismo a ·eseàlada, todas com direitos iguais, qua, no território 
brasileiro, dirijam ·ou venham a dirigir de lato e de direito o montanhismo, a 
escalada e suas manifestações. 

§ 1'- A CBME sará representada, ativa a pa.-ivamanta, ]udlclal e 
extrajudidalmante, por seu Presidente. 

§ 2'. A C!3ME, compreendendo todos os seus pode""', 6rgêos e dirigentes, 
não """""' nenhuma fUnçllo delegada do Poder POblico nem se 
~ariza como entidade ou auloridadé pOblica. 

§ 3'. A CBME, nos termos do Inciso I do Art 217 da Constituiçllo Federill, 
goza de autonomia administrativa quanto a sua organização e 
funcionamento. 

§ 4'. 

§ 5'. 

A CBME, nos termos do art. 1' parágrafo 1' da lei 9615, de 24 de março 
de 1998, reconhece que a prática desportiva formal é regulada por 
normas nacionais é intemadonais e pelas regras de prática desportiva 
de cada modalidade, aceitas palas respectivas entidades nacionais de 
administração do desporto, com o intuito de estimular, regulamentar, 
capacitar, orientar a auxiliar as atividades das Fifiadas. 

Para efeito de abrangência, a CBME considera Montanhismo o conjunto 
de atividades com fins desportivos, comerdeis, dantificos ou de lazer, 
praticadas em ambiente de montanha. Incluem-se também as atividades 
de escalada, entendidas como escalada em roQha e aimllares;préticas 
de alta montanha, t6cnicas verticais, <:~~mlnhadas (lrekking), 
acampa1111111tos, esportes da aventura a outros aimllares. Conlldara~· 
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tamb.Irr, : -éta: -lllílàhgê~Ia, -a~ CBME o êoiljÜIItb dê átiVidades 
relació~:eõm_o:llfotltiíi\o'l>~rRo, tais como as práticaS abrigadas ~.s. 
denominaçAo de excursionismo; ginasios.esJ!C)rtiVOS,:êip)fas e GUf11ê& 
de~o.;ma-a prátleç d~: Montanhi!nió~"a!Mdot\fea~pontr.ls ... • 
reéreàtivás ao :Sr"IMTi; açõe$ de; proteção áó meio ambienta, atividades 
cultUraiS; publíéaçl!es, a!Nidáttes de prevenção de acidentes e 
segurança. 

§ 6' - A CBME n!!o disbibui entre os seus associados, conselheirOS, diretores, 
empregados ou doadores, eventuais excedentes operacionais, brutos ou 
líquidos, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu 
pa!rimõnio, auferidos mediania o exerclcio de suas atividades, e os 
aplica integralmente na consecução do seu objetivo social. 

§ 7' - A CBME exercerá suas atividades em confonnidede com as leis do pais, 
em especial as leis 961511998, com alteraçOes da Lei 996112000. 

Art. 2' -A CBME tem seda e foro na Av. Almirante BaiTOSO 2 - a• andar, Centro, 
cidade do Rio de Janeiro, estado do Rio de Janeiro, sendo ilimitado o 
tempo de sua duração. 

Art. 3• - A personalidade jutidica da CBME é distinta das EnUdades que a c:ompOem, 
e no desenvolvimento de suss atividades, a CBME observará os principias da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da 
eficiência e n!!o fará qualquer discriminação de raça, cor, gênero ou reHgião 

Art. 4'- Para cumprir seus objetivos, a CBME atuará por melo da execução direta ou 
indireta de projetos, programas ou planos de ações, do emprestimo ou 
doação de recursos fisleos, humanos e financeiros, parcerias ou prestação 
de serviçoS Intermediários de apoio a outras organizaçOes que etuam em 
areas afins, cabendo realizar, entra outras, as seguintes aç&s e atividades, 

§ 1' No âmbno geral: 

1.a) administrar, dirigir, controlar, difundir e incentivar em todo o pais a 
prática do Montanhismo e Escalada em todos os nlveis, inclusive o praticado 
por portadores de deficiências, quando a respectiva Federação Internacional 
penniUr, promovendo o desenvolvimento sustentável das suas diwrsas 
modalidades e difundindo os principias de mlnlmo impacto; 
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1.b)representar o Montanhismo ~ ía ·eScalada ~lleira )untq,a~ podet95 .... 
• bli -" "ed de rále I • . • • • • • • • -pu ICOS:eo~ a -em-ca rgera; : ::. • • • : :••• 

- - : - - - - - : : ··:· : : .· . . . .. :--- - ............ . 
1.c)infDrmar ás fifiàdas 5-obn; ~ deoiÍ;OeS que adotar, bem como aquelas que 

-emanarem-dos poderaa públicOS e das Entidades internacionais; 

1.d)expedir às filiadas estaduais, com caráter de adoçao obrigatória, qualquer 
ato necessário ê organização, ao funcionamento e à disciplina das 
atividadu de MontanhiSITI(> e Escalada que promoverem ou participarem; 

1.e)inlarceder perante os poderes públicos, em defasados direitos • intareases 
legítimos das pessoas jurldicas e llsicas sujeitas é sua jurisdlçlo; 

1.f)praticar no exen:lcio da direçla nacional do Montanhlsmo·e da Escalada 
todos os atos necessários à realizaçllo de seus objetivos e finalidades; 

1.g)estimular a criação e filiação de novas entidades com atividades·afins; 

1.h)dacidir, 11111 casos de urgência e am caráter preverrtivo, sobre afastamento 
de qualquer filiada que infrinja ou tolere que seja"' infringidas as normas 
constantes deste ·EBfatuto e do Conselho Superior do Dasporlo; 

1.)) organizar serviços de documentaçilo e comunicaç;lo, visando áovulgar, por 
quaisquer meios, as informações e conhacimentos técnicos, atividades e 
fatos correlatos às suas finaüdades; 

1.k)cooperar com instituições governamentais e privadas na formutaç;lo. de 
políticas públicas, leis e regulamentos que tenham relaçilo com os objetivos 
da CBME;. 

1.1) apoiar iniciativas, projetos e propostas que lllllo ao encontro dos objetivos 
daCBME; 

§ 2" No ãmbito Ambiental: 

2.a)promover e apoiar a criaÇilo e a manutenção de áiJas naturais protegidas, 
contribuindo com sua gestão no intuito de preservar e conservar o 
patrimOnio natural; 

2.b)promover o eBiabelacimento de diretrizes e normas para o controle de 
acesso e regras claras para o uso dos locais onde se pratica, ou que 
apresentem potencialidades para a prática do montanhismo e das 
atividades afins, como deScrito no Art. 1o §5o; ,,J / 

2.c)apoiar iniciativas de pesquisa c:ientitiCã e desanvolvimento, que visem a (5( 
conservaçllo dos ambientes de montanha direta ou indiretamente; ti 

{;t- ~ 
... ·-
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2.d)promover 3. .á\ia~ p-~!! ijé: íriiiiacto ambiental cõmo lpré'ri!qulsitct à 
certificação e' licérdarr.ehto de-,.--.petições e atividades esportivas em 

b. te tu . • ~· ...... .. am 1en sna rars; .•-~; • ... • ~ •: •• - - -- . . . . . .. . . - -- . - - _-- - - . . .... : : .· . . . 
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2.e)promovéf -ati'lidades _ q~ :eonmbuam: para o equillblio dos ecossistemas, 
manutenção da diversidade biÓÍCÍgiéa, preservaçao de espécies raras, 
endêmicas ou em decllnio populacional, em especial, dequelas ameaçadas 
de extinç!lo; 

2.f)promover, realizar e fomentar, pesquisas, estudos, projetos e campanhas, 
voltadas para a conservaçao e recuperaç!lo dos ambientes de montanha, 
onde é praticado o montanhismo e suas modalidades ou onde ocorra esse 
potencial; 

2.g)propor At;Ao Popular, Ação Civil Pública ou qualquer medida judicial 
necessária à proteção do ambiente de montanha, sua recomposiç!lo e 
puniçilo a seus degradadores; 

2.h)promover e apoiar a realizsç!lo de cursos, seminálios, workshops, 
palestras, intart:êmbios, estágios, e outras formas de ,parcelia junto às 
comunidades, escolas, empresas, órglos públicos ou outras organizações 
da sociedade, para propiciar uma tomada de conscilncia em relaç!lo a 
preservsç!lo, conservaç!lo, recuperaç!lo e manejo adequado do ambiente 
de montanha; 

2.i)realizsr e divulgar pesquisas e estudos para maiOr conhecimehlo cientifico 
sobre recursos naturais e conserveção de ecoss~as de montanha, com 
vistas ao seu manejo adequado, bem corno à recomposiç!lo de áreas 
degradadas; 

§ 3" No ambito Desportivo: 

_ 3.a)representar o Montanhismo e a Escalada brasileirll no Brasil e no exterior, 
em competições amistosas ou oficiais da UIAA, d' União Pan-Amertcana 
de Montsnhismo, designada pela sigla UPAME e de outras entidades 
reconhecidas intemacionalmente,observada a competência do COB; 

3.b)promover a reallzaç!lo de campeonatos e torneios do desporto que dirige, a 
nível interestadual e internacional no território brasileiro, respeitando e 
fazendo respeitar as regras, normas e regulamentos internacionais e 
olímpicos; 

3. c)regulamentar as inscriçOes dos praticantes do Montanhismo e Escalada na 
CBME e as transferências de uma para outra de suas filiadas, fazendo 
cumprir as exigências das leis nacionais e internacionais; 

-

3.d)regulamentar as disposições legais a respeito dos aHetas dispondo sobre 
inscriçOes, registro, indusive de contrato, transferências, remoções, 
rever-sOes, cessOes !empenarias ou definitlvas; 
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3.e)promover :o: ~~~níci--~.po~ ,iunto 6f. 8f!,tidad~. e •••• 
alteias filiados, inclusive auxiliando ns busca ,je ~nõt J!l!rE!=aUetas s .. 
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3. !)decidir sobre a promõÇaó -de competiÇões interestaduais ou nacionais pelas 
entidades estaduais da organização e regulamentação do Montanhismo e 
Escalada, astabelecenao diretrizes, critérios, condições e limites sem 
preju!zo de manter a exclusividade de autorização para que tais entes 
desportivos possam partidpar de competiÇões de carilter internacional; 

§ 4° No êmbito Social: 

4.a)promover e fomentar a priltica do Montanhismo e Escalada como 
instrumento de inclusão soda!; 

4.b)fomentar e promover a construçilo e o gerenciamento de espaços públicos 
e privados especifiCas para a priltica do Montanhismo; 

4.c)promover a inserçao do Montanhismo no meio estudanbl e acadêmico; 

4.d)promover a ampliaçao de espaços na midia, visando maior divulgação do 
Montanhismo e atividades cornolatas, para maior partidpaçao da sociedade; 

4.e)difundir uma cultura da organizaçêo coletivll, atuante, moderna e 
profissional na priltica do Montanhismo; e Escalada; 

§ 5° No êmbito Técnico: 

S.a)promover e apoiar o funcionamento de cursos de iniciação, capadtação, e 
técnicos de Montanhismo e Escalada, bem como de Excursionismo de 
mlnimo impacto, prevenção de addentas e técnicas verticais; promovendo 
a criaçilo de uma escola nacional, com curríCulos mlnimos para as divsrsas 
modalidades; · -

5.b)promover e apoiar a criação de leis especificas para as diversas atiVidades 
e modalidades, profissionais ou nllo, oriundas do montanhismo, escalada e 
técnicas verticais; 

5.c)assessorar e prestar serviços de consu~oria em planejamento, avaliaçilo e 
execução da projetos a organizações públicas e privadas, sempre em 
consonancia com a consecuçao dos objetivos previstos neste estatuto; 

Parágrafo Único • As normas de execuçêo dos princfpios fixados neste artigo 
ser!lo prescritas além do que constar neste Estatuto, nos 
regulamentes, regimentos internos, resoluçOes, portarias, 
avisos e demais normas orgênicas e técnicas baixadas 
pela CBME. 
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Art.5'- A CBME é constitulda pelas FederaçOes Estaduais de Montanhismo e 
Escalada por filiaçi!o direta, reconhecidas como exclusivas entidades 
dirigentes do Montanhismo e Escalada no êmbito dos Estados e do Distrito 
Federal. 

Art. 8'- As FederaçOes Estaduais filiadas à CBME devem abster-se de postular e 
recorrer ao Poder Judiciário pera dirimir eventuais litígios desportiws que 
tenham ou venham a ter com a CBME e com outras atividades congêneres, 
e comprometem-se em aceitar e acatar as decisões da Justiça Desportiva 
como única e definitiva pera resolver os conflitos ou litígios de qualquer 
natureza desportiva, observadas as disposições constitucionais. 

Art. 7'- Com o objetivo de manter a ordem desportiva, o respeito aos atos emanados 
de seus poderes internos e fazer cumprir os atos legalmente expedidos pelos 
Orgaos ou representantes do Poder Público, a • CBME poderá aplicar és 
suas filiadas, bem como às pessoas nslcas ou jurfdlcas, dinsta ou 
indinstamente a ela vinculadas, sem pnsjuizo das sanções de competência da 
Justiça Desportiva, as seguintes penalidades (arf. 48, Lei 9615198). 

§ 2'-

p·-

§ 4'-

§ 5'-

I - Advertência 
11 - Censura ESCiila 
111 - Multa 
IV - Suspensao 
v -Desfiliaçi!o ou Desvinculaçi!o 

As sançOes pnsvistas nos incisos deste artigo ·. nao pnsscindem do 
processo administrativo no qual sejam assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 

As penalidades de que tratam os incisOs IV e V deste artigo só serao 
aplicadas após deciaao definitiva da Justiça Desportiva. 

O inquérito administratiw será nsalizado por comissao nomeada pelo 
Pnssidente da CBME e terá o prazo de 30 dias para sue conausao. 

O inquérito depois de conduido será nsmetido ao Presidente, que o 
submeterá I! Diretoria. 

Excetuando-se os casos de interposiçi!o de nscursos, as penalidades 
administrativas aplicadas- pelo l'Oder competente da CBME só poderio 
ser comutadas ou anistiadas pelo próprio pOder que as aplicou. 
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Art. a• - A CBME P<>:<!i!nflntiirw ·éln su~s ;f~ililflas, bem comô aut!frlzá-la'll a ,rftelvir 

nas associá<;&$ -aCIÍIS ftlieléfiíS; ffil~ QISOS ~ !ll!e possam comprometer 
o respeito ~ poderes internos ou pállllllstaiJe! .. ! on:Jetii !lêSportive"qc.C 
ainda pr.ra- tazer cumprio" d~o -da Justl;la" tiâsportMi .da CBME .... • 
raspeitadQ-" 4:<!'iido ~ legal; : · 

. '-" 

Art. s• - Em caso de vacância dos poderes de qualquer das filiadas sem o seu 
respectivo preenchimento nos PlliZOS estatutários, a . CBME poderá 
designar um delegado que promovera o a~mprimento dos atos por ela 
previamente determinados e necessários à normalização da vida 
institucional desportiVa e admlnistllltiva de sua filiada. 

Art. 1 o•- Nos casos de urgência comprovada e em caráter preventivo, o óflll!o 
compatente da CBME decidirá sobre o afastamento de qualquar passoa 
física ou jurldica a ela direta ou indiretamente vinaJiada que infrinja ou tolere 
que sejam infringidas as nonnas constantes deste estatuto, do COB e da 
UIAA. bem como as nonnas contidas na legislação bruileilll. 

Art. 11"- AJJ obrigações contraldas pela CBME n!lo se estendem às suas filiadas, 
assim como as obligaçOes contraídas patas suas filiadas não se estendem a 
CBME, nem criam vlnaJios de solidariedade. AJJ rendas e rea.usos 
financeiros da CBME, Inclusive provenientes das obrigações que assumir 
serlo empregadas na re,gtizaçao de suas finalidades. 

Art. 12"- A CBME nao intervirá em suas filiadas exceto para pOr termo a grave 
compromatimento do Montanhismo brasileiro observado o disposto no art 8" 
e raspaltado o devido processo legal. 

Art. 13"- AJJ FederaçOes Estaduais de Montanhismo e Escaladas filiadas a CBME 
devem Plllencher cumulativamente os seguintes requisitos: 

a) ser passoa jurldica; 

b) possuir legislaçllo intarna compativel com as nonnas adotadas pela 
CBME; 

c) observarem seus estatutos os princípios deste Estatuto da CBME; 

d) manter de fato e de direito a representatividade e a direção das 
atividades relativas ao Montanhismo e ~ Escalada na unidade tenitorial 
de sua jurisdiç!lo; 

e) ter condiçOes P8lll disputar campeonatos e torneios instituldos com 
caráterobrigstórlo pala CBME 

Parágrafo Único - A falta de qualquer dos requisitOs mencionados neste 
- <~rtigo- poderá a""""'tar a parda da qualidade de filiada <la 

CBME, respaltado o devido procasso legal. · l}J 

~ 'í 
r# 
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Art. 14°- A CBME é-é:iid{jid!CIIêl9S pçden!&c mencionados' no·an;go '17, "Cttnn a 
cooperaçã<i- -dós. •órga<~~t: l'l!fê~aQs __ rio mesmo .~rtigo e ni!'guém poderá 
candidatar-se e ser eleito para qualquer ~ car;O: ólt ~(;;· 
remunet'll(fç .ou não, -enquaniD estiver cumpnndÕ 'pjinaHdiaé ,il)lpostoi,IAJ. .. • 
reconhecljcja J1ela CEIME_' -' ~ -~ 

Parágrafo Único - Sao inelegiveis para o desempenho de funções e cargos eletivos 
nos poderes da CBME e das Entidades a ela fifiadas, mesmo os 
de livre nomeaçao, os desportistas: 

a) condenados por crime doloso em sentença definniva; 

b) inadimplentes na prestaçllo de contas de recursos públicos em decisllo 
administrativa definitiva; 

c) inadimplentes na prestaçllo de contas da própn~ entidade; 

d) afastados de cargos eletivos ou de confiança de entidade desportiva ou 
em vir1ude de gesllio patrimonial ou financeira Irregular ou temenlna da 
entidade; 

e) inadimplentes das contrlbuiçlles prwidenciánas e trabalhistas; 

f) falidos; 

g) os que estiverem cumpnndo penalidades impostas pelos órgaos da 
Justiça Desportiva ou pelo COB; 

Art. 15°- As eleiçlles serao realizadas por escrutlnio secreto, procedand<He em caso 
de empate a um segundo escrulfnio entre os colocados em primeiro lugar_ 
Se, após o novo esautinio, se ver1ficar outro empate, serli considerado 
eleito, entre os candidatos que empstaram, o mais idoso. 

Art. 1 a•. Somente ocuparao cargos em qualquer poder ou órgão da CBME os 
maiores de 18 anos. 

CAPÍTULO 111 
DA DURAêÃÕ E COMPETêNCIA 

Art. 17•- A CBME, tem prazo de duração ilimnado. 

Art. 18•. A CBME, tem a competência de: 
-·.-

a) rapresentar o montanhismo e escalada brasileira em qualquer atividade de ,. 
cunho intemeciOnal, com poderes de celebrar acordos, convençOes, , • .. J .. 

. Ct/~ 
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.. . ... ... .... .. ... . . . . ~ . •• • ••• • ••• 
convênios e 1rlita;lóin!•Stmcom_,.<!ri6>11ar, coordenar,:cÕ~I:!onai- e fiaiiar 
as atMdadeé 'dB'~btto infernaciioõal <las suas filiadas, sempre que não sa 
tratar de alÇada e responsabilidade 'dó 'Comitê Oiisflgiiq Brasqélrp; •• • • •. :••• 

~" ···-·· .... ::··· --- .. ··_.- - ~- ·.·: · .. ·.:. ·.-· ... · 
b)- promo'let e- ~oiar;a real~ ~e !Wentos, competiçl!es e jogos em todo 
o território íiaciOnal, sul'an!eMcano;-parl-americano e internaCiOnais. Sempre 
que esta saja solicitada; 

c) - respeitar e fazer respaitar as regras e regulamentos internacionais e 
olfmpicos; 

d) - cumprir e fazer cumprir os mandamentos originários dos organismos 
internacionais, expedidos paios órgaos ou pelas autoridades que integrem os 
poderes púbficos; 

e) - promover e apoiar a realizaç:Ao de cursos de inidaçAo, capacitaç!lo e 
técnicos dos desportos sob sua direção; 

f) - promover o registro das ascsnsOes por montanhistas e escaladores 
brasileiros em todo o território nadonal, e no exterior, 

g) - expedir às filiadas os códigos, regulamentos, regimentos, avisos, 
drt:Uiares, instruçlles ou outros quaisquer atos necessários a organizaç:Ao, ao 
funcionamento e é diSCiplina do desporto sujetto é sua jurisdlçlo. 

Art. 19" - sao poderes da CBME 

f 1"­

§ 2"-

§ 3"-

a) Assembléia Gerei 
b) Presidênda 
c) Diretoria 
d) ConSIIIho Fiscal 
e) Conselho Consultivo 
f) Superior Tribunal de Justiça Desportiva 

Nao é pennitida a acumulaç!lo de mandatos nos poderes da CBME; 

Os mandatos de membros dos poderes da CBME só poderao ser 
exercidos por passoas que satisfaçam às condiÇ(!es da L.egislaç:Ao 
Desportiva em vigor e que nao estejam cumprindo penalidade imposta 
pala CBME, UIAA, COB, UPAME ou pelas entidades a ela fifiadas e 
Justiça Desportiva; 

O exercício do -cargo de quem eStiver cumprindo penalidade ou ~-
suspansao ficanl Interrompido durante o prazo ~pectivo. 1 • 

. ~~ 
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Art. 20" .OS membros dOs podéres 'e ;óFgi!os não • .serao de .qUIIJquer IQ(IIl!l. •• 
• • • • • • • • • • 

remunera~ pe!as funçiies _que exercerem na ;~. : : •• • : : ••• • 
•• -- ;=::< -: ............ . 

Art. 21"- O membro de. qualquer-pOder Oli.ór!!ão poderá licenciar-se do cargo ou 
função por prazo não superior a 90 (noventa) dias. 

Art. 22" - Sempre que ocorrer vaga de qualquer membro eleito para os poderes da 
CBME o seu substituto completará o tempo restante do mandato. 

Art. 23" - Compete à Assembléia Gerei, ao Conselho Fiscal e 'ê Diretoria a elaboração 
de seus regimentos internos. 

SEÇAOI 
DA ASSEMBLÉIA GERAL 

Art. 24"- A Assembléia Geral. poder máximo da CBME, é constitulda por um 
representante de cada Entidade fiHade, devidamente credenciado, a ela 
diretamente vinculado, não podendo ser exercido· Cljmulativamenta, sendo a 
representação unipessoal. · 

§ 1• • Somente podem par1iclpar de Assembléias Gerais as Filiadas que: 

a) 

b) 

c) 

§2-

§ 3"-

contem, no minimo, com um ano de filiação, salVo nos casos de fusão 
ou desmembramento, quando a Entidade da qual foi desmembrada ou 
com a qual se fundiu jé for filiada hé um ano,. contado da data da 
Assembléia Geral; 

figurem na relação que deverá ser publicada pela Entidade, juntamente 
com o edital e convocação da Assembléia Ge,-.1, e tenham atendido às 
exigências legais estatutárias; 

i 

tenham promovido campeonatos oficiais nos d~1s anos anteriores ao da 
realização da Assembléia e nao possuam débit<js para com a CBME 

Poderão tomar parte nas Assembléias Gerais a filiadas que estejam em 
pleno gozo dos seus direitos, perdendo o direi a voto se deixarem de 
tomar parte em mais de dois campeonatos ficiais promovidos pela 
CBME em cada um dos dois ~ltimos anos e s estiverem com débitos 
para com a CBME. 

Os representantes às Assembléias Gereis deverão ser maiores de 18 
(dezoito) anos. .. . 1 , 

Nas Assembléias Gerais destinadas a eleger qs Poderes da CBME, as (f; §4"-

filiadas representar-se-Ao pelos respectivo• Presidentes ou~ \ -~ 

~ 



§5' 
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impedim9itl0,. dess"!',' 'por i ·tiro ~s membros de suas Diretorias 
legalmente constitufdas, deSde· qüe crede~~ l?"lo f'r:M!de~. ,-·: :::· 

: : --:· : : . . : : 
Cada lj~àda ierã diniiiÍ> -11 um valo; ·i . .. . .. .. . .. 

-· 
Art. 25' - Compete à Assembléia Geral Ordinária (AGO): 

a) reunir-se, durante o 1 o trimestre de cada ano, para conhecer o relatório 
do Prasidente relativo às atividades administrativas do ano anterior e 
apreciar as contas do último exercício, acompanhadas do parecer do 
Conselho FISCal; 

b) eleger e dar posae de 4 em 4 anos, na reuniao de q.~e trata a letra 
anterior, quando for o caso e por votação secreta, o Presidente , o VIce­
Presidente ,o Diretor Secratário e o Diretor Rnanceiro da CBME e os 
membros do Conselho Fiscal, podendo haver aclamação quando houver 
somente uma chapa; 

c) aprovar ou nao, alterando se nacessério, o projeto de orçamento anual 
apresentado pela Diretoria; 

d) autorizar os aédltas extra-orçamentários que forem solicitadas pela 
Diretoria; 

e) autorizar o Presidente da CBME a alienar bens imóveis e a constituir 
ônus direitos reais sobre os imóveis da instituição; 

f) decidir a respeito de qualquer outra matéria incluída no editei de 
convocação. 

Parágrafo Único - A Assembléia Geral Ordinéria nAo poderá deliberar sobre matéria 
estranha é ordem do dia, salvo a resolução unênime dos membros 
presentes, exceto alteração estatutária . 

.,.rt. 26' - Compete é Assembléia Geral Extraordinéria AGE: 

·a) tratar de matérias que nao sejam de competência da AGO; 

b) aprovar o ingresso de novas filiadas e/ou a desfiliação das mesmas 
mediante o voto favorável de, pelo menos % (três quartos) das entidades 
finadas 

c) decidir sobre o prazo de registro de candidatura, por proposta da diretoria, 
marcar data conveniente_ para a eleição de que trata o artigo 25, letra "b", 
fiXando a data da posse dos eleijos; 



... .. ... .... . .... 
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d) decidir a ~j><:i!õ- jj& lle;Jfili~ da: CBME de ór!ianisino "ei.J enlídàde 
intemaeionBI : 'meâiant~~: spr<rJaçao: pelo voto de % (três quartos) das 
entidades filiadas. · -- : ... : • •• •• • ·• • • ·• : ·•• . . . . . . .... 

e) destituir, -a~ :o p~~ regul~r ei·asseg~;.ã~·~· o a:~::de d~!a:·· 
qualquer membro dos Poderes 'dlil eBME excetuados os membros do 
Superior Tribunal de Justiça Desportiva. Para deliberar sobre o disposto 
nesta letra é exigido o quórum minimo de dois terços das filiadas que 
integram a Assembléia, nAo podendo deliberar em primeira convocaçAo, 
sem a maioiia absoluta dos filiados, ou com menos de 113 (um terço) nes 
convocações seguintes; 

f) dar inlefprelaç!lo a este Estatuto e altenl·lo, sendo exigido, em ambos os 
casos, o quorum de dois terços dos seus membros presentes na 
assembléia, nao podendo deliberar em primeira convocaçllo sem a maioria 
absoluta dos filiados ou com menos de 113 (um terço) nas convocações 
seguintes, sendo que para alterar o estatuto é necessério o voto favorável 
de 213 dos presentes; 

Art. 27". As assembléias gerais serilo convocsdas pelo presidente da CBME, sendo 
garantido a 1/5 (um quinto) dos filiados o direito de promovê-la. 

Pan!grafo 1•- As assembléias gerais poderilo ser conVQa~daa por meio de edital 
publicado em jonnal de grande circulaçllo, por intermédio de Nota 
Oficial enviada às entidades ou através de outro meio que garanta e 
ciência dos convocsdos. A c:Onvocsçllo sen! feita com antecedência 
minima de 15 (quinze) dias, reduzido o prazo de B (oito) dias, no 
caao de urgência. 

Parégrafo 2" • No caso de elelçllo é indispensével a publica<;llo de edital em jornal de 
grande circulaçllo na cidade onde se situa a ~e da entidade. 

Art. 28"- As Assembléias Gerais Ordinária ou Extraordinária instalar-se-Ao com o 
comparecimento da maioria absoluta de seus membros em primeira 
convocação ou no mesmo dia, uma hora depois em segunda convocaçao, 
com qualquer número salvo nas hipóteses em que, para deliberar, é exigido 
detenninado quorum minimo. 

Art. 29°· Todas as deliberações da Assembléia Geral serao tomadas por maioria de 
votos, salvo nos casos especificas em que este Estatuto exija quorum 
especial. 

Art. 30" • A Assembléia Geral só poden! deliberar sobra os assuntos constantes nos 
respectiVOs editais de convocaçllo, observado o disposto no§ 1° do art. 25. 

p lk 
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·-" --- -- ........ . - ---- --............. . 
AJt. 31° -A~ .dl! _CJ'!I«E, ~ paio PlliSi.derlie e YJc.e-Pmsldenle, t1Ue 

m os il!:lmioiWadores, é o PÕder que aurce n funç!W adminimlivn e 
exaaJiiY.as da .Entidade, ssssssorada por J.llllli.DirB!llria. 

P41ágmo Único • O Presidente, am seus impedimentos legais .de qualquer 
nalureza, inclusive li<:eRqa, seré <!Ubstitui<!G j>e\0 \1\ee­
Presidente, Diretor Seaetário ou qualquer outro 11leiiib!O 

da Diretoria com todas as atribulçOes 1nerentes ao cat]lo, 
.contonne ordem previamsnle eslabelscida paio Pmsiden!e. 

AJt. 32" - O maotllilo do P!Hideme e ao Y".ll'e-Presiaaote dura.rá de llUJi poJ!le até li 
n>Biização da Assambléia. t1JJe eleglri os ruM>s .llllllllla!árl. na lwmS deste 
Fstah do, .só cessarulo, j)Oiém, .as .suas responsabi1iç1a .após .a passagem 
o1il:ial ao r.arvo .ao seu SUbstltlita, sem jliBjulzD da plliSiação de CDJllas ao 
.maotllilo lllli!IJior. çpm o Plif"IIÇ9f ao Cl!llllillllo r~Jtat 

Paráglafo Úaico • A nnsmissAo .:te ~ será fe!la no 4ia 4.a eJeiçao .de 
~ trata o j>l'eSeftle aftlgo, $ acon!o com o <lisposto ..,. 
alinea "b', do artigo ·25 . 

. a) lom.ar decisão julgada, no seu enJendimento, .opor:tuna A amem e .aos 
lllleresses da CB.ME. .irnõlusive nos ~ omissos; 

b) zelar pala .b.anmlnia .entre .as filiadas, am beneficio ao JliilCII!!SSO e da 
lJilidade poUlica ao JllQillanhismo br.asileiro; 

.c) .s.up.elllisionar, c.oardenar, dirigir e fiscalizar as .atividades .adminis!r.alivas, 
econOmicas, fillliOCBirlis e desportivu da CB~ 

d) convo.car e pmsidir, .ôem <limito .a voto, as Assembléias Gereis da 
.CBMF; 

e) convo.car o Conselho FJSCal; 

f) presidir, .sem direi!o a YPio .. OB Coni:II"BSBOS da CBME; 

g) .co.nvo.car e pnasidir .as reuniOes de Diretoria, com vota de quantidade e 
qualidade; 

h) .llOlllllar, .suspender, demitir, canlrl!lar, elogiar, ~os furu:ionédos, 
abrir .inQUéJi!os e iostawar prot:essos, nos lennos do Regimen!o Geial e 

designar seus 

• n 
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j) 
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~usÍf,~~~~~JW.;;,,::~~J PU -~~m. ~· 9!' 
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.aSsiriar.qual~ucr:J:CillmlD i!ue'crie DbligaçAp'pala a ehtil!a!le au JIWS a.· 
~de-~. ~àu!Orizaçao da Oireloria; 

ô!Piil:;!r p-fid~ P.~s!1!s .o~ ~lai!JIQ ô!PJ qu~ .irlflio!liJW!I a P.rdem 
e os interesses da CBME, au pmvisllls em regulamenlos de 
competições 

SEÇÃOW 
OA DIR€TORIA 

Art. 34' -A D.illi!Ma ás CBME sen1 çomlili!Jds peJo Presid!!Ole, 1> Y~Preside.~. 
Diretor Secl:elárlo e o Dimlor Financeiro, eleitos na fanna deste Estab llo e 
patos Diretores .dos departamentos crie.dos pelo Pll>Sidenle , que dará 
dência à Assembléia. 

o v~. lndependentemente <lo sxen:ício -ai da P<'!Sidêncla da CBME, podaré desempenhar 
qualquer par<:ela de função 8X8CI,Itiva do !'residente, em 
cen1ter transitório, quando for por .aste delegada em termos 
expressos. 

Ad. 38' - Em caso de iJnpedimenlo ou vaga .do Presidente e .do YJCS-P~nte da 
-CBME os ~ aerao sucessivamMte d1~ ao eX8Iticio da 
P.re~JgMç_ia, çp~(l))tl ª Prdem prev.iamen~ esllib!!J~id~ pe_l!:> P.<Nid~nt~ 
.efetivo. Se a IIBQa delinitiva .o<:OJrer na vigência do último ano do mandato 
eletivo, o Presidente am exen:icio compJelanl o mandato .até a passagem 
oficial do cargo do seu aubslituto que vier a ser eleito na forma deste 
g~IªMP. 

Art. 37" -As .licenças de membros da D.irel.<lria nao poderão exosder 90 (noventa) 
dias, sa111o .consentimento da Assembléia Geral. 

Ad. 38' - A Dirstorta .se reunirá sempre que se fizer necessálio e for convocada peJo 
Presid~~~~- .As !!QO!Is dª Diretolia ·~~o a!!ot.ldªs !!m qiiJIIquer e!!~ pelo 
voto da maiolia de seus membros presenleS A reunijo cabendo ao 
Presidente, em caso de empate, .além do aeu voto, o de qualidade. 

Art. 39'- A Dlr:etoria, coleti118mente, compete: 
. -,---

a) 

20 
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r) pró.pcif .à realíiação=de ·oe'spesas não presentes no orçamento desde 
~ue haja ~.ursgs disponíveis, após a aprovação pela As:mm~léia Gerai 
ge qéd~o~ E!X'"":orçaméntá[ios; --- . - . ' . -

Art. 40" - Os membros da Diretoria não respondem pessoalmente pelas obrigações 
que contraírem em nome da CBME na prática de ato regular de sua gastao, 
f!l~~ ª~~t;Jm_~'!! -~~~ ~~J?Or:!~l?i_li_dªc;ie_ gelos prejuízos que causarem em 
virtude deJntração_dns.Estatutos.e.daleL ___ _ __ _ __ _ ________ _ 

Art. 41" - As decisões coletivas da Diretoria serão tomadas por maioria de votos. 

-Art. 42° ~ Considerar-'Se--á resignatário o membro da Diretoria que, sem motivo 
justi!icável, faltar a mais de 3 (três) sessoes consecutivas da Diretoria, ou a 
mais de 6 (seis) intercaladas em cada ano. 

Art. 43"- Ao Diretor Secretário compete: 

a) orientar em conjunto com o Presidente os atos administrativos 
praticados pelos profissionais das áreas administrativas; 

b) - - redigir·e-aS:Sinar,-·corn-o-Presidente·; as-ata·s-das··sessães-da- Diretoria e· 
da Assembléia; 

c) substituir o Presidente e o Vice-Pr-esidente interinamente com todos os 
poderes inerentes ao cargo previsto neste estatuto; 

d) substituir o Diretor Financeiro, nos impedimentos do mesmo. 

Art. 44°- Ao Diretor Financeiro compete: 

a) dirigir e orientar os .serviços .patrimoniais e financeiros da CBME, 
incluídos os da tesouraria, contabilidade e almoxarifado; 

b) fiscalizar a conservação dos bens móveis e imóveis da C !3M E; 

c) promover metes para elevaÇão dos recursos financeiros da CBME; 

d) apresentar ao Presidente, até o dia 15 de janeiro de cada ano, o 
relatório das atividades de sua atuação no ano anterior, bem como o 
balanço anual da CBME; 

e) apresentar, trimestralmente, à Diretoria, os balancetes da CBME; 

f) promover o pagamento das despasas autorizadas paio Presidente; 

g) assinar, com o Presidente, o~ cheqUes e documentos que se 
relacionarem com desembolso de· caixa e haveres da CB:ME e, quando \':.f 
se fizer necessário, com outro Diretor designado pela Presidência;~ f

1 
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h) 

i) 

j) 

ela~oror até <l.Giá-l"Stf~ dezembro de cada ano, o projeto de orçamento 
da ·receita e da despésS pãra o exercício seguinte; 

--
.'~oPiõãr sob~ ~ :ctmcess~ d~ auxílio pecuniário à~ fiiiadaa·; 

.ar:f.ecadar ou mandar arrecadar, mantendo sob sua guarda e exdusiva 
respe~nsabilidade, os bens e valores da CBME; 

- - -- - - -k)-··ijscatizar-a-arrecadação ·da-renda dos· eventos promovidos··pela· CBME 
ou nos quais esta tenha interesse, providenciando os serviços de 
bilheteria e portões. 

SEÇÃO IV 
DO CONSELHO FISCAL 

Art. 45' - O Conselho Fiscal, poder de flscalização da CBME, se constituirá de 4 
(quatro) membros efetivos e 4 (quatro) membros suplentes, eleitos com 
mandatos de 4 (quatro) anos pela Assembléia Geral. 

§ _1 o - ___ ~----O __ _Conselho ... Eiscal_funcionará com a ... .prese.nça da. maioria de seus 
membros efetivos. 

§ 2'- O-Conselho Fiscai elegerá seu Presidente dentre os seus membros 
efetivos e seu Regimento lntemo disporá sobre sua organização e 
funcionamento. 

Art. 46' - t: da competência privativa do Conselho Fiscal: 

a) examinar me'nsalmente os flvros, documentos e balancetes da CBME; 

b) apresentar à Assembléia Geral denúncia fundamentada sobre erros 
admi(listrativos ou qualquer violação da Lei ou deste Estatuto, sugerindo 
as medidas a serem tomadas, inclusive para que possa, em cada caso, 
. exercer plenamente a sua função fiscalizado"!; . 

c) apresentar à Assembléia Geraj parecer anual sobre o movimento 
.econ-emiiCO, financeiro e administrativo e Q resultado da execução 
9rç!!m~ntãda; 

d) 

a) 

convocar a Assembléia Geral quando ocorrer fnotivo grave e urgente; 

emitir parecer sobre o Orçamento Anual e sobre a abertura de créditos 
adicionais ou extraordinários; · 

f) dar pare~r. por solicitação da Diretoria sobre a alienação de imóveis. J· ' 
. ~~ . ' ,, 

. ~) 
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b) 

c) 

d) 

e) 

f) 

g) 

h) 

i) 

j) 

k) 

I) 

. . . . -- ... . -·. - -
••• •• ••• ••• •• • •• ····• : .. · :.:.·: • • • • • • • ••• • •• • • • • • 

ap~r. anUãllnéiítõ;·a Asi.embléia Geral, de acordo com o artigo 23, 
letra "a", o relatório dos seus trabalhos, beiTt i:qmo o:Eifl~ dG 'ancr·· . - . . .... . ... . 
antlilri_or devidámehte aud!ladç e o . projetO' .de éi'çarnelJtd .JI!ra o IJ\'1'9 .. . 
~ào, ditvendii o B;!lanço ser publicado após a aprovaçllo da 
Assembléia Geral; 

propor à Assembléia Geral a reforma deste Estab.rto e do Regimento 
Geral e Regulamentos; 

propor à Assembléia Geral concessao de titules Honorificos, de acordo 
com o previsto nes1e Estab.rto; 

submeter à Assembléia Geral proposta para venda de imóveis, ou 
constiluiçAo de Onus reais ou de titules de randa e proceder de acordo 
com a deliberação que for tomada pela Assembléia; 

submeter, lrimestralmenta, à apraciaçilo dq Conselho Fiscal, os 
balancatas da Tesouraria; 

filiar Entidades, após procasso ragular, "acl-referandum", da Assembléia; 

propor à Assembléia Geral a desfiliaçilo de Entidade filiada à CBME; 

dar conhecimento cin:unstancial eo Superior Tribunal de Justiça 
Despoltiva das faltas ou irregularidades cometidas por Federações, ou 
ainda, por pessoas vinculadas à CBME.; 

apreciar, aprovar ou nAo e modificar, se necessário, os Regulamentos 
apresentados pelos Diratores dentro de suas alribuiçOes; 

organizar e aprovar o calendário de cada temporada; 

dissolver, por proposta do Presidenta, as comissOes julgadas 
desnecessárias ou inoperantas; · 

m) apreciar os ralatórios aprasentados pelos chefes de delegações da 
CBME; 

n) 

o) 

p) 

q) 

regulamentar a Nota Oficial; 

propor a fixaçilo de prêmios e gratilicaçOes pela participação de atletas e 
outras pessoas envolvidas em competiçOes disputadas pelas equipes 
representativas da CBME observadas as dotaçOes orçamentárias. 

propor a concessao de auxilio pecuniário às filiadas; 

examinar os astab.rtos das filiadas e as raspectivas reformss bam como ~-v .... -- ~p 
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DO CONSELHO CONSULTIVO.··. • •• •• •• • ••• 
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Art. 47" • O Co~hçFConàultive: tem il fiilalidade de 'àpoíar os 'jlóttêres ê·-õs .. ' 
departamento nas suiis ri!ísoluçôés, e será constituído de especialistas nas 
diversas áreas de interesse (financeira. jurídica, ambiental, pedagógica, de 
segurança). 

§ 1" • O Conselho Consultivo dará seu parecer sempre que solicitado. 

Art. 48" • O Conselho Consuffivo será previsto em regimento interno e seus membros 
serão eleitos através da Assmbléoa geral para mandatos de 04 (quatro) 
anos. 

CAPITULO V 
QA JUSTICA DESPQRTIYA 

Art. 49" • A organização, o funcionamento e as atribuições da Justiça Desportiva 
limitadas ao processo e julgamento das infrações disciplinares e às 
competições desportivas sarão definidas de acordo com o disposto 
especificamente na Lei 9615198 com suas alterações posteriores. E por 
decisões do departamento Desportivo e Assembléia Geral. 

Art. 50" - !: ved.ado aos dirigentes desportivos das entidades de administração e das 
entidades dé prétieas o exeleício de cargo ou função na Justiça Desportiva 
exceção feita aos membros da Assembléia Geral das entidades de práticas 
desportivas. 

SEÇÃO I 
DA COMISSÃO DISCIPLINAR 

Art. 51"- A Comissão Disciplinar, órgão de primeira ins1ãncia para apftcação imadiata 
das sançõas decorrantes das súmulas ou documentos similares dos árbitros 
ou ainda decorrentes de infringência ao regulamento da respectiva 
competição instaurando o competente processo, será composta por cinco 
membros de livre nomeação do Superior Tribunal de Justiça Desportiva. 
Com mandato de 04 (quatro) anos. 

Parágrafo único - A Comissão Disciplinar aplicará sanções em 
procedimento sumário em regular sassão de 
julgamento, resguardada a ampla defesa. 

disporá sobre sua organização e funCionamento, usando o Regimento do ,){'; 
Art. 52" - A C.omissão Disciplinar elegerá seu Presidente dentre seus membros e ~ 

ST JD no que couber. J v 
Art. 53" - Das decisões da Comissão DisCiplinar caberão recursos ao Superior 

Tribunal de Justiça Desportiva. / ~ 
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DO SUPERioR 1RII!lUNAI;.1:1E_JlJSTIÇA DESPORTIVA 
Art. 54" - AD Superic?r Tribunal de Justiça Desportiva (ST J?ldmidedE~,o81J\6~ .e •. :··· 

Independente, -~mpe\ê';>roo::essar !! jl,l!gar em últi!llj!jft~~ a; QIIEIS~: •••• 
decorrenlés· ·de ·descl.!mp(l)':lento ;!e :normas relaúVas à du!l:lplift" e as' ••• 
competições, ressalvados os preSSUpostos processuais estabelecidos nos 
parágrafos 1° e 2" do Att 217 da Constituição Federal. 

Parégrafo Primeiro- o ST JD, compor-se-é de nove(nove) membros efetivos e 
(cinco) suplentes: 
a) dois indicados pela entidade de administração do desporto; 
b) dois indicados pelas entidades de prática desportiva que participem de 

competições oficiais de divisão principal. 
c) Dois advogados com notório saber jurfdico desportivo, indicados pela Ordem dos 

Advogados do Brasil. 
d) Um representante dos ártlitros, por estes indicado 
e) Dois representantes dos aHetas. por estes indicados 
Parégrafo Segundo - Os membros do ST JD, todos brasileiros, serão eleitos em 
Asaembiéla geral, com mandato de 4(quatro)anos. que nêo tenham parentesco errtre 
si ou com os demais diretores até o 3 • Grau civil, sendo permitida apenas uma 
recondução. 
Art. ss• - o ST JD elegeré o seu Presidente dentre seus membros e disporá sobre 

a sua organização e funcionamento em Regimento lntemo. 
Art. 56" - Junto ao STJD funcionarão um (01) ou mais procuradores e um (01) 

, secretário, nomeados pelo seu Presidente. 
Art. 57" - Havendo vecência de cargo de auditor do ST JD, o seu Presidente deverá 

oficiar a entidade. indicadora para que no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
promova nove indleaçêo. 

Art. sa• - Compete ao Presidente do ST JD conoeder licença temporária aos 
membros, nunca superior a 90 dias. 

Art. 59° - O Exercício Financeiro de CBME coincidirá com o ano civil e compreenderá, 
fundamentalmente, a execução do orçamento. 

§ 1'­

§ 2'-

§ 3'-

§ 4'-

O orçamento será uno e incluirá todas as receitas e despesas. 

Os elementos constitutivos da ordem econômica, financeira e 
orçamentária serão escriturados e comprovados por documentos 
mantidos em arquivos. 

Os serviços de contabilidade serão executados em condições que f 
permitam o conhecimento imediato da posição das contas relativas ao 
patrimônio, as finanças e à execução do orçamento. , 

Todas aa ..-itas e despesas estarão sujeitas a comprovantas de/} _h 
recolhimento ou pagamento e à demonstração dos respec!NJ saldos. ~ 

--- ....... ·-··, ...•.. ~- ... -,~··: _., ..• _.~.-,. •. ,.,_~.,.. .. ~<"•~rri~';_. 



_-" __ .. - "<·- , ••••• :··.··: :·.··~ 

§ s•- o béiB[$> geral de' ~~-'ixéié;cio, acompanhatll~.ct!l'noQ6thiÇio.ae 
luaós e perdas, <liserlm:nanl. .eis resultados das c:onlas patrimoniais e 
finaoc:Eriras. •• • • • • . •• •. •• 

• • • • • • • • • • . . . . . . . . .... . . . .... . . . . . 
Art. soa- o Psbtri16.;ib da eBM"ç·Çompre~nd4: • .. • : • ••• .:. • •• · ... 

a) 

b) 

c) 

d) 

§ 1'-

a) 

b) 

c) 

d) 

e) 

f) 

g) 

h) 

i) 

j) 

k) 

I) 

m) 

seus bens móveis e imóveis; 

prêmios recebidos em caráter definitivo; 

o fundo de reserva, lixado, anualmente, pela Assembléia Geral, com 
base no saldo verificado no balanço; 
os saldos positivos da execução do orçamento. 

As fontes de recursos para a sua manutenção compreendem: 

jOias de filiação; 

mensalidades ou anuidades pagas pelas Entidades filiadas; 

taxas de lransferências de atletas; 

renda de IÍlrneios, competiçOes, campeonatos ou eventos promovidos 
pelaCBME; 

taxa de licença para competições Interestaduais ou internacionais a ser 
estabelecida pela Assembléia Geral, anualmente; 

taxas fi><adas em regimento especifico; 

multas e penalidades; 

subvenções e auxilios concedidos pelos Poderes P~blicos ou Entidades 
da adminislração indireta, ou em decorrência de leis; 

donativos em geral; 

rendas com patrocinios; 

rendas decorrentes de cessao de direitos; 

convênios com órgãos e empresas nacionais e internacionais; 

Comercialização de objetos de divulgação e comemorativos (Adesivos, 
buttons, bonés, mochilas); 

! 
' . 

n) Edição de anuérios, manuais, livros e guias de escalada; 

( 
A'/ ,\~ I 
C/"~jrJ ... I 

••• ·- .••••• w ............ 



§2'-

a) 

b) 

A~ da CBME m-de· ,.. •• ••• ••• :· • ··: 
~pss~ COu .. 'l"" .. ":'!'..," • ••• • r ; •• • ! o :• • 0 : 

~-< ~ . : ·--- ~--- ··-: : ·· .• : ·.· o • • 

pagainànto ilas'tóimibúiçeea'devidas és Entidades a que estiver filiada 

êq~ME; .··.: :"":···: :··::::· - - - . ; ; : : :.:. . . . . : : . 
Paóarn~nto '-de _ -imposlfÍ!, 'laxas, tantaS, : contribaiç~~es socliai!;' 
condominlo, aluguéis, salários de empregados e outras despesas 
indispansávais à manutenção da CBME; 

c) despesas com a conservação dos bens da CBME e do material por ela 
alugado ou sob sua responsabHidade; 

d) aquisição de material de expediente e desportivo; 

e) custeio dos ·campeonatos, competiç&!~. torneios ou eventos 
organizados pela CBME; 

f) aquisição de distintivos, bandeiras, prêmios e carteiras; 

g) assinatura de jornais, livros e revistas especializadas e a compra de 
fotografias para os arquivos da CBME; 

h) gaatos de publiàdade de CBME; 

Q despesas da representação; 

j) despesas eventuais. 

CAPiTuLO VIl 
DAFIUACÂO 

Art. 81' - Em cada Estado, no Distrito Federal e em cada Tenitório, a CBME só 
reconhecerá e dará filiaçilo a uma Entidade dirigente de montanhlsmo e 
escalada (Federaçilo) 

Parágrafo Único - As Entidades filiadas se reconhecem reciprocamente como 
dirigentes do montanhismo nas zonas de sua jurisdiçilo. 

Art. 82'- A CBME dará filiaçilo, nos termos deste Estatuto, em qualquer época do 
ano, às Entidades dirigentes da CBME que a requerem. 

Art. 63' - São consideradas Entidades filiadas as atuais que estão em pleno goze de 
seus direitos Estatulários ou aquelas que venham futuramente se filiar, 
obedecidos os preceitos legais e as normas deste estatuto. 

Parágrafo Único­

- - • - ooo ....... -fi~{$ \'.' 



. .. .. . .. ,.. .. ... . . . . 
:::: :" éonâ6cutivps, deb<ar Íle disputar;c.ioiw4biÍa!IÍ 13iãl!n.iim e 
: : - nAQ foãl)ãr'llt: ~bitos existentes para com ela. 

. •• • •• • • • ••• ! ••• 

Art. 64"- SAo cohdiçlles esoenoiais para,que uma Entidjldtlllllenhâ fiiâçib: ; ; .... 
v·~ V :" ~- •• ;. .: ~ • •• • ~ 0000 

OOO OO OU 

a) ter pe111onaDdade jurldica;· - · 

b) 

c) 

d) 

e) 

f) 

g) 

h) 

d) 

ter seus Estatutos e os de suas Fifiadas em conformidade com as 
normas emanadas da CBME e da federação internacional respectiva; 

ter Diretoria idOnea cujos nomes e pmflss6es de seus integrantes 
deverão constar do requerimento de filiação, sendo obrigatório ·que a 
funçao executiva seja exercida exclusivamente pelo Presidente; 

remeter o desenho, quando houver, de seu emblema ou pavilhão, com 
indicação das cores, devendo sujeitar-se a modificá-lo, caso a CBME o 
exija, antes de apmvã-lo; 

enviar relação completa de suas filiadas; 

nao conter em suas leis nenhuma disposiçao que vede ou restrinja o 
direito de associados brasileiros; · 

dirigir da fato, eficientemente e com exclusividade, o montanhismo e a 
escalada no tenitório de sua jurisdição, tendo bem comprovada a sua 
eficiência desportiva, A!presentativa e material; 

depositar a jóia estipulada que lhe seré devolvida, com a dedução da 
20%, -ntes a custas, no çaso da não ser concedida a filiação; 

fornecer cadastro das áreas e vias da escalada naturais bem como das 
instalaç6es artificias para prátiCa de escalada e montanhismo existentes 
no territõrio de sua jurisdição. 

Art. 65° ·A CBME poderá desfiliar a entidade filiada que infrinja ou tolere que sejam 
infringidos os estatutos da CBME e do COB e demais nonnas vigentes 
aprovadas pala CBME, especialmente seu Código de ética, respeitado o 
devido processo legal. 

CAPÍTlJLO VIII 
DêS ENTIDADE§ FILIADAS ·DIREITOS E DEVERES 

Art &&• - SAo direitos de toda Entidade filiada: 

a) _O'llani:z:a_r-se livrem~e. observando na elaboraçllo de seus Estatutos e 
Regimentos, a Norma emanada da CBME; 

r;8 



, 

b) 

c) 

d) 

e) 

f) 

.. 

... .. .... ... :· .. ·~ ... . . :.. . : . :· .. : : .... : .. · . . . 
inSC(Illl(8r-se e participar dos campeq~~~~~ts e !Dmeio~ nii!'ICJ11W 
pi"Df'I'Kjyiqos otf~nad~ pe;e CBME; : : :.:. i : . • : : • 

"- .: ~ : ~ · .. · : .. ... .. ... 
disputar competiçOes inté.:8st.iduais ou internacionais amistosas com 
suas representações oficiais ou pennitir que seus filiados o façam 
mediante a licença previamente concadida pele CBME, atendidas as 
exigências legais; 

recorrer das decisOes do Presidente, da Diretoria ou de qualquer outro 
poder da CBME; 

tomar Iniciativa que nao colida com as leis superiores, no sentido de 
desenvolver o montanhismo e a escalada, aprimorar sua técnica, fonmar 
e aperfeiçoar técnicos, árbitros e auxiliares. 

Art. 67" - Sao deveres de toda Entidade filiada: 

a) reconhecer a CBME como única dirigente do montanhismo e escalada 
nacionais, respeitando, cumprindo e fazendo respeitar e cumprir pelas 
filiadas, suas leis, regulamentos, código de ética, decisões e regras 
desportivas; 

b) submeter seu Estatuto ao exame da CBME, bem como as i&l'oimas que 
nele proceder, 

C) 

d) 

e) 

f) 

g) 

pagar pontualmente as mensalidades ou anuidades e taxas a que 
estiver obrigada, as multas que forem impostas e qualquer outro débito 
que tenha com a CBME, recolhendo eos cofres desta, nos prazos 
fixados, o valor de taxaçOes estabelecidas nas leis e regulamentos em 
vigor; 

cobrar as multas impostas eos seus representantes, és suas filiadas e 
aos seus luncionérios técnicos ou administrativos, bem como as 
percentagens devidas pelas competic;Oes internacionais ou 
interestaduais que promoverem ou forem promovidas pelas Entidades 
que lhe forem vinculadas, direta ou indiretamente e remeter é CBME o 
que foi arrecadado no prazo máximo de quinze dias. 

fazer acompanhar as solicitações para as transferéncias de aUetas, 
licenças para partidas interestaduais ou internacionais das respectivas 
taxas; 

pedir licença é CBME para promover eventos internacionais ou 
interestaduais; 

pedir l~ença é CBME pera participar de eventos intemaci~nais;"Y' \·~ 

. I ,.,~ 



h) 

i) 

1•• •• ••• ••• :· •• ·~ 
• • l • • • •• • 

••• • •• • : o ••• 

estimulat- '- <l!i!1r.!J!;- -;t con~ de glnáiÍioS "tt "outrás irisialaçaes 
própriaa páé @ ""*ica'Ctl-eiie:siladiJ na érea de sua jurisdição; 

' - -- " -- ~ -- - •• o •• •• •••• :··· 
---.... ::·: ····· • • • • • • • • • 

abster-ee, __ salvo J!utorizaçao especial, :~.Q "11fi8ÇÕEÕI. •QeãportiWa" 4rl 
qualq~er ngfui'&Zli COIIl_l~:ntidad9s ii,lio filiadas, direta ou indiretamente, à 
CBME·ou pór estã-Aio reconhei;,idlis, a.Jmprindo-lhes precipuamente: 

-não participar de eventos nessas condiç6es; 

11 - nao adnútir que o façam as suas filiadas; 

111 - não pernútir que os atletas inscritos tomem parte, sob qualquer 
pretexto ou fundamento, am eventos locais, interestaduais e 
internacionais. 

j) fiscalizar a realização de eventos intemaciona_is ou interestaduais no 
território .de sua jurisdição, dando ciência à CBME no prazo méximo de 
72 (setenta e duas) horas, através de relatório detalhado de qualquer 
anormalidade verificada, com a indicação dos responséveis; 

k) promover, obrigatoriamente, campeonatos regionais de escalada, salvo 
motivo de alta relevência, julgado como tal pela CBME; 

I) enviar anualmente é CBME. até 31 de março, o Relatório de suas 
atividades no ano anterior, contendo os nssullados técnicos de todos os 
eventos que promover, relação dos filiados e da filiaç!!as conoedldas no 
periodo em refarência; 

m) comunicar dentro de 15 (quinze) dias a eliminação de atletas; 

n) remeter mensalmente é CBME os boletins e as fichas de registro de 
auetas inscritos; 

o) preencher, fazer preencher pelas suas filiadas e enviar é CBME, no 
prazo estabelecido, as fichas e formulários do cadastro, distribuídas 
petas mesmas; 

p) registrar os seus érbitros e técnicos na CBME.; 

q) prestar, no prazo de 15 (quinze) dias, as informações solicitadas para a 
transferência de aUetas para outras Entidades, nacionais ou 
estrangeiras; 

r) atender, nas condições a seguir especificadas, as requisições de 
instalações para a prética da escalada faltas pela CBME: 

· - - mediante remuneração de cinco por canto (5%) da renda bruta 
da competição realizada, caso a Filiada, por outro quaiq~er 
motivo, não participe do produto deste renda; ,? 

! . 



••••• ,.. . ..... ··: . . . .... ' :.. . : . :· .. : : .... : . . . . 
11 --,;~à~~ lLbiilóteiíé' prevista na alínaa anterior, a cessao 

seré Qráclosa, Q>rrenij(')O p:i conta ~ .QBME afii!I!SS"p d-.~ã 
f!!itlls em conseqOência da comlleti;i!V e, Ól!. :f1?r. o calrQ1 ;w 

: dêe!>(ll!nte$-:de_ aju~ por venTura· enlabulados com os 
·1'ro!ll1elários. daá praça~~as: 

s) atender, prontamente, à requisição ou convocação de atletas e de 
pessoal técnico para integrarem qualquer represenlaçAo oficial da 
CBME; 

t) 

U) 

v) 

w) 

x) 

Y) 

atender a todas as requisições de material destinado às competições 
oficiais da CBME; 

justificar perante a CBME, uma vez requerida a inscrição. os motivos de 
alta relevància que impediram a participaç!lo no campeonato ou 
competiçAo dirigido ou patrocinado pela mesma, a fim de ser julgada a 
sua procedência; 

enviar à CBME, dentro de 15 (quinze) dias da sua realização, cópias das 
súmulas oficiais das competiçOes interestaduais ou internacionais que 
efetuar ou forem realizadas em território de sua jurisdição, por suas 
filiadas; 

expedir Nota Oficial de seus atos administrativos; 

remeter, anualmente, em duas vias, para o ~vido registro na CBME 
cópia dos contratos ou ajustes entre técni~ e AssociaçOes suas 
filiadas; · 

reconhecer na CBME autoridade única para ~ditar regras oficiais de 
montanhismo e escalada no território brasileiró; a CBME autoriza, tio 
somente as Entidades finadas, a também publicarem as regras oficiais 
de m9ntanh.ismo e escalada, desde que a transcrevam na integra o texto 
da federação internacional, divulgada pela CBME. 

CAPITULO IX 
DOS T1TULOS HONORIFICO§ 

p.rt. 68' - Como testemunho de reconhecimento e homenagem especial àqueles que 
se salientarem nos serviços prestados ao desporto, na qualidade de 
pessoas físicas ou juridicas, a CBME poderá conceder os seguintes titulos: 

a) Emérito, concedido àquele que se faça cnsdor dessa homenagem por 
serviças.relevantes prestados ao desporto brasileiro; 

.. ~ 
.-1 i 



b) 

c) 

. - ... . .... .. :··. ··: . :. . : 
Benemérilp, ~g~ q.,e, já possuindo o titulo clé'EI..eiiiD, binhâ pjútado 
ao monfi!ohtsn'lc! •. !>fasi!eiro siie.liÇi:;s relevantes dignos de realce e que 
.. _mJ·us ~ o::ncess~a:dó'ii!J'eti""'tltulo· •• • •• .. •••• :• .. 
•uy;a ~ •••• ···: ••••• 

: : :.:. : : o : : • 
• • • • • • •• • •• 

Granae·: Bl>llemé(ltc> .·àquele :q~. ja sendd Benem4ffio, continua 
prestàaoo il!l~ é. aSsinalsjjos:serviços ao montanhismo; 

Parágrafo Único - AtJs esportistas que prestarem relevantes sarviçOS ao 
montanhismo brasileiro e que sa salientarem na sua atuação em 
defesa do masmo, de sua ética e de saus princlpios, a entidade 
poderá conceder títulos honorlficos a serem discriminados em 
regulamento especial aprovado pela Diretoria. 

Art. &s• - As propostas para concassAo dos titulos constantes do presante Capitulo e 
outras criadas em regulamentos especiais, deverão ser encaminhados a 
Assembléia Geral pela Diretoria com a devida exposição de motivos, por 
escrito. 

Art. 70" - Além do diploma alusivo, os titulares ten!lo direito a uma carteira especial 
que lhes dará livre ingresso nas competições organizadas pelas entidades 
fifiadas. 

CAPÍTULO X 
DO EMBLEMA 

Art. 71"- A CBME terá como EMBLEMA a sua logomarca. 

Art. 72" - O uso do emblema da CBME é de sua absoluta exclusividade e 
propriedade, devendo a entidade providenciar o devido registm público. 

CAPITULO XI 
DA DISSOLUCAO 

Art. 73• - A dissolução da CBME somente podeiá sar decidida em Assembléia Geral 
com votos vélidos que representem no mlnimo % (três quartos) de seus 
filiados. 

Art. 74"- Em caso de dissolução da CBME o seu patrimOnio liquido reverterá •pro 
rata" em beneficio das entidades filiadas, por serem entidades da fins nao 
lucrativos. 

""" ~ 7' 
~ 
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Art. 75' - As resoluções da CBME serilo· díidas a 4or!li:Rmenlll ~e .auas 'li~dâS. 
através da. N()ta Oficia!, '!n):1ilndo em vigor a plartir da data· cnõ Wa publieaÇ!IÕ 
na sede Oll de quandoJor determinai:lo iiela Nota Oficial. -- - - ~ -

Art. 76' - Desde que nao colidam com as disposições deste Estatuto, vigorsrao como 
se constitulssem matéria regulamentar os avisos que o Presidente da 
CBME expedir, numerados seqoencialmente. 

Art. 77' - A administração social e financeira da CBME, bem como todas as suas 
demais atividades, subordinar-se-ão às disposiçOes de um Regimento 
Geral, sendo da competência da Assembléia Geral, sua aprovaç!!o, por 
proposta da Diretoria. 

Art. 78' - As entidades filiadas a esta Confederaç!lo se obrigam a reconhecê-la como 
a única entidade de dii9Ç!Io nacional das modalidades por ela dirigidas. 

Art. 79' - O cumprimento deste Estatuto, bem como dos acordos e decisões da 
CBME é obrigatório para a CBME, Entidades filiadas e para terceiros 
envolvidos nos assuntos do montanhismo e escalada, consoante ao artigo 
1", parégrafo 1" da lei 9615 de 24 de março de 1996. 

Art. 80' - Ficam fazendo parte Integrante deste estatuto, e no que ao mesmo se 
aplicar, as disposições contidas na _legislaç!!o federal. 

CAPÍTULO XIII 
DAS DISPOSicOES !RANSITÕRlAS 

Art. 81'- Enquanto nao for aprovado o novo Código de Justiça Desportiva, continua 
em vigor o atual código com as alterações constantes na Lei 9615198 com 
suas alterações posteriores. 

Art. 82' - Este estatuto deve ser revisado e ratificado na primeira Aasembléla Geral 
do ano2006. 

Art. 83'- Estao isentas da obrigatoriedade de que trate o artigo 24, parégrafo 1', 
letras "a" e "c!', as entidades fundadoras da CBME. 

Art. 84' - Este Estatuto, aprovado pela Assembléia Geral Extraordinária realizada em 
quinze de julho de 2004, seré assinado pelo Prasidente e pelo Quadro de 
Fundadores e entraré em vigor depois de registrado no Cartório de Registro 
Civil das Pessoas Juridicas, sendo em seguida encaminhado ao Ministério 
do Esporte, juntamente. com a cópia da ata que o aprovou. · · · 
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